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 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 21397/2009
Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo, Presidente da Câmara 

Municipal de Seia, vem, nos termos do artigo 73.º, da Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, conjugado com o artigo 2.º, da Lei n.º 29/87, com as 
alterações introduzidas pela Lei n.º 52 -A/2005, de 10 de Outubro, e no 
sentido de constituir o meu gabinete pessoal, nomear como chefe de 
gabinete o Sr. Rui Alberto Martins da Silva.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 01 de Novembro 
de 2009.

Seia, Paços do Concelho, 30 de Outubro de 2009. — O Presidente da 
Câmara, Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo.

302600223 

 Aviso n.º 21398/2009
Nos termos e ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º e dos n.os 2, 

3 e 4 do artigo 74.º ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção constante da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeio em 
comissão de serviço, Ricardo Jorge de Oliveira Alvo, como secretário 
do meu gabinete pessoal, com efeitos a partir de 01 de Novembro de 
2009.

Seia, Paços do Concelho, 30 de Outubro de 2009. — O Presidente da 
Câmara, Carlos Filipe Camelo Miranda de Figueiredo.

302595673 

 Aviso n.º 21399/2009
Nos termos e ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 73.º e dos núme-

ros 2, 3 e 4 do artigo 74.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção constante da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeio 
Aida Catarina Garcia Mendes e Carlos Manuel Mendes Correia, como 
secretários, a meio tempo, do meu gabinete pessoal, com efeitos a partir 
de 01 de Novembro de 2009.

Seia, Paços do Concelho, 30 de Outubro de 2009. — A Vereadora, a 
tempo inteiro, Cristina Maria Almeida de Sousa.

302595738 

 Aviso n.º 21400/2009
Nos termos e ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo 73.º e dos núme-

ros 2, 3 e 4 do artigo 74.º, ambos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção constante da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, nomeio 
Ana Mafalda Baptista Correia Esteves e Vânea Alexandra Rodrigues 
Garcia, como secretárias, a meio tempo, do meu gabinete pessoal, com 
efeitos a partir de 01 de Novembro de 2009.

Seia, Paços do Concelho, 30 de Outubro de 2009. — A Vereadora a 
tempo inteiro, Paulo Caetano Abrantes Jorge.

302595787 

 MUNICÍPIO DE TABUAÇO

Aviso n.º 21401/2009
Nos termos do artigo 100.º e para os efeitos previstos no artigo 99.º, 

ambos do EA faz -se público que foram concedidas as seguintes apo-
sentações:

Maria Graziela Soeiro, no montante de 719,86 €, por despacho da 
CGA de 2009/07/23.

Donzília Ferreira Mendonça, no montante de 549,21 €, por despacho 
da CGA de 2009/08/14.

Maria Conceição Oliveira Inácio, no montante de 1.041,17 €, por 
despacho da CGA de 2009/08/27.

José Serafim Mesquita, no montante de 664,03 €, por despacho da 
CGA de 2009/10/14.

Paços do Município de Tabuaço, 10 de Novembro de 2009. — O 
Presidente da Câmara, (Dr. João Joaquim Saraiva Ribeiro).

302575414 

 MUNICÍPIO DE VILA REAL

Aviso n.º 21402/2009
Torna -se público que, por despacho de 27 de Outubro, nomeei, nos 

termos do artigo 3.º do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 

 MUNICÍPIO DE VILA VERDE

Aviso n.º 21403/2009

Procedimento concursal comum para a contratação 
por tempo determinado a termo resolutivo certo de sete 

assistentes operacionais
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos do procedimento concursal comum 
para o recrutamento de sete assistentes operacionais, aberto pelo aviso 
n.º 13 339/2009, 2.ª série, n.º 144, de 28 de Julho, a qual foi homologada 
por meu despacho de 9 de Novembro de 2009:

Área de pedreiro
Candidatos admitidos:
José Pedro Malheiro Martins — 18 valores.
Plácido Gomes Machado — 18 valores.
Domingos Caridade Pereira — 17 valores.

Área de calceteiro
Candidatos admitidos:
Américo Machado da Silva — 17 valores.
Carlos Alberto da Mota Cerqueira — 17 valores.

Área de asfaltador
Candidatos admitidos:
João Rocha Martins — 17 valores.

Candidato excluído:
Paulo Jorge Santos Gonçalves — não compareceu à entrevista de 

avaliação de competências.
Município de Vila Verde, em 11 de Novembro de 2009. — O Pre-

sidente da Câmara, António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela. Dr.
302587516 

 MUNICÍPIO DE VINHAIS

Aviso n.º 21404/2009

Procedimento concursal comum para contratação 
de dois técnicos superiores na modalidade de contrato 

a termo resolutivo certo

Para efeitos do disposto nos artigos 50.º e no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária realizada em 28 de 
Setembro de 2009, se encontra aberto procedimento concursal comum 
na modalidade contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado — termo resolutivo certo, pelo período de um ano, eventu-
almente renovável nos termos do artigo 103.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, tendo em vista o preenchimento de dois postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Vinhais.

O procedimento concursal destina -se à execução de serviço ocasio-
nal não duradouro, conforme alínea f) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro.

1 — Descrição sumária das funções:

Referência n.º 1 — correspondentes ao grau 3 de complexidade 
funcional.

alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, para o 
Gabinete de Apoio Pessoal do Presidente desta Câmara Municipal os 
seguintes elementos:

Chefe do Gabinete — José Hermano Cruz Machado;
Adjunto — António Augusto Saavedra da Costa;
Secretária — Maria Manuela Pinto Almeida.
09.11.18. — O Presidente da Câmara, Dr. Manuel do Nascimento 

Martins.
302599383 
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Gestão física e financeira da candidatura Renovar Vinhais, inserida 
no eixo IV (Qualificação do Sistema Urbano) do Programa Operacional 
do Norte (ON2).

Referência n.º 2 — correspondentes ao grau 3 de complexidade 
funcional.

Realiza estudos que permitam conhecer a realidade social, apoiar os 
indivíduos e as famílias na resolução dos problemas pessoais ou sociais. 
Reunir informações susceptíveis de dar resposta às necessidades dos 
utentes aconselhando acerca dos seus direitos e deveres.

2 — Habilitações literárias exigidas:
Referência n.º 1 — Licenciatura em Arquitectura Paisagista;
Referência n.º 2 — Licenciatura em Educação Social.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é valido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (dois 
postos) e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — O local de trabalho situa  -se na área do 
Município de Vinhais.

5 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
dos trabalhadores recrutados, numa das posições remuneratórias da 
categoria, é objecto de negociação com a entidade empregadora pública 
Câmara Municipal de Vinhais e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos de admissão:
6.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.2.2 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
se inicie de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações ju-
rídicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado; ou

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

6.2.3 — Tendo em conta os princípios da racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
conforme despacho de 23 de Abril do corrente ano do presidente da 
Câmara Municipal.

6.3 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente 
aviso, devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

6.4 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos no n.º 6.2.1 do presente aviso, devem os candidatos 
no requerimento, sob compromisso de honra, identificar a relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e 
categoria que sejam titulares, da actividade que executam e do órgão 
ou serviço onde exercem funções.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente da Câmara Municipal de Vinhais, Rua 
das Freiras, 13, 5320 -326 Vinhais, o qual, bem como a documentação 
que o deva acompanhar, poderá ser entregue pessoalmente na Secção 

de Pessoal da Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, com aviso 
de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado.

8 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, naturalidade, 
data de nascimento, número, data e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, número fiscal de contribuinte, telefone, residência e código 
postal);

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos 
designadamente:

Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 

estabelecida, quando exista, bem como da carreira, categoria que seja 
titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

e) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) O candidato deverá declarar serem verdadeiros os factos constantes 
da candidatura.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Bilhete de identidade (fotocopia);
Cartão de identificação fiscal (fotocópia);
Curriculum vitae.

9.1 —As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

9.3 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
os sistemas de valoração final do método, desde que o solicitem.

10 — Métodos de selecção:
Avaliação curricular (AC);
Entrevista de avaliação de competências (EAC);
sendo cada método de selecção de carácter eliminatório.

10.1 — Avaliação curricular (AC): este método será valorado na escala 
de 0 a 20 valores, seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério, 
se o trabalhador já desempenhou estas funções:

AC = (HAB + FP + EP + AD)/4

sendo:
HAB = habilitação académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificada pela entidades 
competentes:

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 16 valores;
Habilitações académicas de grau superior ao exigido à candida-

tura — 20 valores.

FP = formação profissional: considerando  -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função:

Sem acções de formação — 10 valores;
Acções de formação com duração ≤ a 35 horas — 10 + 1 valores/cada 

acção (até ao máximo de 20 valores);
Acções de formação com duração > a 35 horas — 10 + 2 valores/cada 

acção (até ao máximo de 20 valores).

EP = experiência profissional: considerando e ponderando com inci-
dência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho e 
o grau de complexidade das mesmas:

Sem experiência — 10 valores;
Inferior a 2 anos — 12 valores;
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Igual ou superior a 2 e inferior a 4 anos — 16 valores;
Igual ou superior a 4 anos — 20 valores.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que encontre devidamente comprovado.

AD = avaliação do desempenho: em que se pondera a avaliação re-
lativa ao ultimo período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade idênticas 
às do posto de trabalho a ocupar;

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio:

Desempenho Insuficiente — 5 valores;
Desempenho necessita de desenvolvimento — 10 valores;
Desempenho Bom — 15 valores;
Desempenho Muito bom — 18 valores;
Desempenho Excelente — 20 valores;

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro:
Desempenho Inadequado — 5 valores;
Desempenho Adequado — 12 valores;
Desempenho Relevante — 20 valores.

Se o trabalhador não desempenhou estas funções, a avaliação curri-
cular (AC) traduzir -se -á na seguinte fórmula:

AC = (HAB + FP + EP) /3

10.2 — A entrevista de avaliação de competências (EAC): que visa 
avaliar, numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências consi-
deradas essenciais para o exercício da função. Para esse efeito será 
efectuado um guião entrevista composto por um conjunto de questões 
directamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou In-
suficiente, aos quais correspondem respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Classificação final: a resultante da aplicação da fórmula 
seguinte:

CF = AC × 55  % + EAC × 45  %

em que:
CF = classificação final;
AC = avaliação curricular;
EAC = entrevista de avaliação de competências.

10.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de selecção equivale à desistência do concurso e serão excluídos 
do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não lhes sendo aplicado o 
método seguinte.

10.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição do júri:

Referência n.º 1
Presidente — António João Fernandes Afonso, chefe da Divisão de 

Obras e Equipamento.
Vogais efectivos:
Alfredo António Moura dos Santos, chefe da Divisão de Ambiente; 

que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
Horácio Manuel Nunes, chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais suplentes:
Maria Glória Pires Cruz Veleda, técnica superior.
José António Gomes Assis Rodrigues, especialista de informática.

Referência n.º 2
Presidente — Maria Glória Pires Cruz Veleda, técnica superior.
Vogais efectivos:
Maria José Gomes Madureira, técnica superior, que substituirá o 

presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.
Horácio Manuel Nunes, chefe da Divisão Administrativa e Financeira.

Vogais suplentes:
Aurinda de Fátima Nunes Santos Morais, técnica superior.
José António Assis Rodrigues, especialista de informática.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da citada portaria, para 
a realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local da realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e publico das instalações da Câmara Municipal 
de Vinhais e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
admitidos em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d)do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

13 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação será publicitada no site do Município (www.cm -vinhais.pt) 
e publicada no Diário da República conforme o previsto no n.º 6 do 
artigo 36.º da referida portaria

14 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 dos artigos 3.º e 
9.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com 
deficiência tem preferência em caso de igualdade de classificação, a 
qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

16 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação no Diário da República, na página electrónica da 
Câmara Municipal de Vinhais e por extracto, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data num jornal de expansão nacional.

Vinhais, 16 de Novembro de 2009. — O Presidente da Câmara Mu-
nicipal, Américo Jaime Afonso Pereira.

302590529 

 Aviso n.º 21405/2009

Procedimento concursal comum para contratação
de três assistentes operacionais

na modalidade de contrato a termo resolutivo certo
Para efeitos do disposto nos artigos 50.º e no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal, tomada em reunião ordinária realizada em 28 de 
Setembro de 2009, se encontra aberto procedimento concursal comum 
na modalidade contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
determinado — termo resolutivo certo, pelo período de um ano, eventu-
almente renovável nos termos do artigo 103.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro, tendo em vista o preenchimento de três postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Vinhais.

O procedimento concursal destina -se à execução de serviço ocasional 
conforme alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro.

1 — Descrição sumária das funções:
Nível habilitacional — grau 1 de complexidade funcional;
Execução de tarefas de limpeza, manutenção, conservação, instalação 

dos espaços verdes do município.

2 — Habilitações literárias exigidas: escolaridade obrigatória.
3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é valido para o 

recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar (três 
postos) e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa  -se na área do 
município de Vinhais.




